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RESUMO 
 

SILVA, Leonelson Dias da. A questão afro-brasileira na ótica da gestão em uma 
instituição de Ensino Básico em Cuiabá-MT. 2019. 75 f. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação) - Centro Universitário Adventista de São Paulo, 
Engenheiro Coelho, 2019.  
 
Diante de um contexto de discriminação étnica e cultural pautado em políticas 

pedagógicas sob uma perspectiva etnocêntrica, percebe-se a necessidade de mais 

conscientização e envolvimento no que tange ao combate à discriminação aos afro-

brasileiros(as) nos espaços escolares. Dessa forma, entende-se como um dos meios 

de combate a qualquer tipo de discriminação no âmbito educacional o envolvimento 

da gestão. Assim, esta pesquisa objetiva analisar as ações educativas sobre a 

questão afro-brasileira com base na Lei 10.639 de janeiro de 2003 de uma instituição 

de ensino privado no município de Cuiabá, MT. A proposta do gestor, orientador e 

toda a equipe administrativa da escola pode fazer a diferença no processo de 

desigualdade social e racial, tornando o espaço educacional mais acessível a toda 

comunidade escolar. Metodologicamente, esta pesquisa caracteriza-se por ser 

qualitativa e de caráter exploratório. Para coleta de dados o instrumento aplicado foi 

entrevista semiestruturada a quatro gestores da referida instituição de ensino após 

prévia aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa e registro de Termo de 

consentimento livre e esclarecido dos entrevistados. A análise do material coletado foi 

realizada sob a perspectiva da análise de conteúdo. Dessa maneira, identifica-se, nas 

falas dos sujeitos da pesquisa, necessidade de maior conhecimento acerca da 

regulamentação da lei que torna obrigatório o ensino sobre as relações étnico-raciais, 

como também, percebe-se uma real necessidade de proporcionar ao corpo discente 

o alcance no propósito de manter uma relação em que todos vivem conhecendo o seu 

valor e sua importância para a sociedade, por meio de uma prática pedagógica 

desenvolvida por uma gestão escolar mais consciente e preparada e, por conseguinte, 

que seja envolvida no sentido de combater as ações discriminatórias e desenvolver 

um pensar crítico no que tange as questões étnico-raciais. Como também, melhor 

preparo em saber lidar com as ações discriminatórias por meio de planejamentos 

específicos que visem mudanças. Identifica-se ainda nas declarações dos gestores, 

expressões que reafirmam a necessidade que se tem em avançar no quesito do 

conhecimento e aprimoramento das políticas pedagógicas intencionando mudanças 

no pensar e no agir diante das ações discriminatórias nos espaços educacionais. 

 

 

Palavras-chave: Gestão Escolar; Lei 10.639/2003; Diversidade Étnica; Discriminação 

Afro-brasileira. 

 

 
 

 



  

ABSTRACT 

 

SILVA, Leonelson Dias da. A questão afro-brasileira na ótica da gestão em uma 
instituição de Ensino Básico em Cuiabá-MT. 2019. 75 f. Dissertation (Professional 
M. A. Degree in Education) - Centro Universitário Adventista de São Paulo, Engenheiro 
Coelho, 2019.  
 
In a context of ethnic and cultural discrimination based on pedagogical policies from 

an ethnocentric perspective, there is a need for more awareness and involvement 

regarding the combat of discrimination against Afro-Brazilians in school spaces. 

Hence, the involvement of schools administrations is understood as one of the means 

of combating any type of discrimination in the education context. Therefore, this 

research aims to analyze the educational actions on the Afro-Brazilian issue based on 

Law 10.639 of January 2003 from a private educational institution in the city of Cuiabá, 

MT. The proposal of the school manager, advisor and the entire administrative team 

can make a difference in the process of social and racial inequality, making the 

educational space more accessible to the entire school community. Methodologically, 

this research is characterized by being qualitative and exploratory. The instrument 

used for data collection was a semi-structured interview that was applied to four 

managers of the Educational Institution after previous approval of the Research Ethics 

Committee and signature of the Informed Consent Form of the interviewees. The 

collected material analysis was realized under the perspective of content analysis. 

Thus, it is identified, in the speeches of the research subjects, the need for greater 

knowledge about the regulation of the law that makes mandatory the teaching of 

ethnic-racial relations. It is also identified a real need to provide  students the reach in 

the purpose of maintaining a relationship in which everyone lives knowing its value and 

its importance to society, through a pedagogical practice developed by a more 

conscious, prepared and involved school management, in order to combat the 

discriminatory actions and develop critical thinking concerning to ethnic-racial issues; 

as well as, better foresight in knowing how to deal with discriminatory actions through 

specific plans that aim at changes. It is also identified in the statements of the 

managers, expressions that reaffirm the need to advance in terms of knowledge and 

improvement of pedagogical policies intending changes in thinking and acting in the 

face of discriminatory actions in educational spaces. 

 
Key-words: School Management; Law 10.639/2003; Ethnic Diversity; Afro-brazilian 
Discrimination. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A jornada da vida é realmente como uma longa estrada, cada curva que é feita, 

cada subida e descida é um cenário que faz ensinar muitas lições. Por isso considero 

muito a minha vida assim.  

Sou Leonelson Dias da Silva, nascido numa cidade do interior do Mato Grosso, 

Cáceres, hoje deve ter aproximadamente 90 mil habitantes e por sinal gosto muito 

daquele lugar. Ali foi meu “berço” de aprendizado, minha base, meu esteio e ainda se 

encontram lá os que me apoiaram e deram tudo de si para que hoje eu pudesse ser o 

que sou. Cresci no meio Adventista, tanto igreja como escola. Ali, tive minha primeira 

oportunidade de ser Office Boy, menino de escritório e ali tive minhas primeiras 

experiências com as questões administrativas das práticas educacionais, e também 

religiosas. 

Posteriormente, tive a oportunidade de ir para o colégio interno, IAP, ali conclui 

meu ensino médio e minha primeira graduação. Finalizando essa primeira etapa, fui 

contratado para servir a sede administrativa da igreja adventista no estado de Santa 

Catarina, anteriormente chamada de ACP, a convite do Pr Laudecir Mazzo. No 

período de dois anos que fiquei em São José, SC. Aproveitei para cursar minhas duas 

pós-graduações Latu Sensu Gestão Educacional e Gestão Administração, tendo em 

vista que meu desejo inicialmente era ser um gestor educacional para a rede 

adventista. Mas minha vida deu um giro de “360º” e diante de alguns incentivos fui 

morar em Belém (PA), onde tive o grande privilégio da minha vida em cursar Teologia. 

No período em que estive em Belém, na FAAMA, me casei e ali também prestei meus 

serviços a instituição.  

Em 2015, recebi o convite para trabalhar no Mato Grosso, estive num período 

de dois anos na área ministerial, foi então que em 2017 fui pensar na possibilidade de 

dar continuidade nos meus estudos e pensando em que área seguir, o que mais me 

motivou foi na possibilidade de contribuir com o conhecimento na área educacional. 

Pensando em qual universidade realizaria mais este sonho, então não poderia 

ser diferente, em pagar o preço em dar sequência em um centro acadêmico que como 

rede educacional me conduziu até aquele momento, então decidi ir ao UNASP-EC e 

graças a Deus consegui passar nas provas, sendo então possível avançar com meu 

crescimento acadêmico e profissional. Diante dessa oportunidade de estar no 
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mestrado na área da educação algumas portas se abriram e hoje posso atuar 

diretamente na área educacional como Coordenador de um Colégio não confessional, 

sendo assim contribuindo muito com os aprendizados recebidos na academia. 

No mestrado enfrentei o desafio de direcionar o projeto, em qual área seguir, 

foi então que conheci a professora Germana, que me direcionou e chegamos à 

conclusão da importância de se aprofundar um pouco mais na área da diversidade 

étnico-racial. Foi então que seguimos nessa linha de pesquisa a qual me apaixonei, 

pois percebi nela fazer parte dos grandes debates da sociedade atual e no decorrer 

do desenvolvimento da pesquisa fortaleceu-me ainda mais a percepção da 

necessidade da sua valorização e o apoio institucional governamental diante da 

relevância do tema estudado. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Considerando a importância do aprofundamento do desdobramento da Lei 

10.639 de 2003, a qual estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, a fim 

de incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “Histórica 

e cultura afro-brasileira”, se compreende a necessidade de se praticar essa lei no 

interior das instituições de ensino. Diante desse contexto, com o tamanho do 

contingente populacional de africanos no território brasileiro percebe-se o tamanho do 

legado que as culturas africanas deixaram para a formação da cultura brasileira e 

principalmente na ênfase ao valor da sua força no trabalho como sendo precursora 

para o desenvolvimento do país. (DEZIDÉRIO, 2015). 

Diante do vislumbre histórico no Brasil, com o surgimento das políticas sociais 

contra o racismo torna-se possível uma postura mais consciente na sociedade no que 

diz respeito a igualdade social. Ao examinar a trajetória do racismo brasileiro e a busca 

do fim da escravidão, constata-se que a visão não está primariamente nas questões 

de igualdades raciais, porém a elite mais erudita questionava as diferenças regionais 

em virtude da decadência do açúcar e do crescimento trazido pelo café, em vista 

disso, a discussão do racismo passa a alcançar níveis que não somente se 

destacavam a raça ou cor, mas sim por classe social. A ideia da superação do 

preconceito foi defendida, porém o tema racismo fica ainda em segundo plano. 

(GUIMARÃES, 2004).  

 

A geração dos anos 1950 e os seus discípulos nos anos 1960 
estudaram e discutiram o preconceito de cor e o preconceito racial, 
mas não trataram de racismo. Isso porque o racismo era entendido 
apenas como doutrina ou ideologia política. A expectativa geral era de 
que o preconceito existente seria superado paulatinamente pelos 
avanços e pelas transformações da sociedade de classes e pelo 
processo de modernização (GUIMARÃES, 2004, p. 24). 
 

Considerando as variadas interferências que projetaram o processo 

democrático étnico-racial e suas intervenções socioeducativas, Munanga (2005) 

explica que o processo de escolarização, o sistema de formação dos educadores é 

que dificulta o lidar com a diversidade étnico-racial e as possíveis ocorrências que 

venham a surgir no dia a dia do profissional. A situação em questão é o reflexo do 

preparo do cidadão, tendo em vista um mito de uma democracia racial influenciando 
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profundamente no objetivo principal que é a formação de futuros cidadãos. Isso é a 

resposta de uma sociedade construída com base no pressuposto de uma educação 

eurocêntrica que se baseia em ideologias de uma sociedade pautada na regra do 

preconceito. 

Sendo assim, a sociedade brasileira se define por um histórico de colonização 

escravocrata, isso é estabelecido por um pensamento eurocêntrico, possibilitando um 

bloqueio em todo o seu crescimento social, moral e principalmente intelectual. 

Munanga (2005, p.15) destaca que quando se diz respeito ao que se tem como 

ferramenta nas formações intelectuais como: materiais didáticos, visuais e 

audiovisuais “carregam os mesmos conteúdos viciados, depreciativos e 

preconceituosos em relação aos povos e culturas não oriundos do mundo ocidental”.  

Confirmando a necessidade de materiais que realmente solidificam o valor 

histórico cultural, Andrade (2005, p. 121) corrobora mostrando que em uma de suas 

visitas as lideranças das Comunidades Negras nos campos rurais, faz uma ressalva 

ao ouvi-los, percebendo em sua voz que “[...] tinha um sentimento tão estranho de 

anonimato que ela não sabe e não pode expressar, ainda hoje, tamanho era o vazio 

existente. Ela não tinha nenhuma ponte que a ligasse ao passado. Não tinha memória, 

não tinha identidade [...]” (ANDRADE, 2005, p. 121). Nessa perspectiva percebe-se 

que: 

Os mesmos preconceitos permeiam também o cotidiano das relações 
sociais de alunos entre si e de alunos com professores no espaço 
escolar. No entanto, alguns professores, por falta de preparo ou por 
preconceitos neles introjetados, não sabem lançar mão das situações 
flagrantes de discriminação no espaço escolar e na sala como 
momento pedagógico privilegiado para discutir a diversidade e 
conscientizar seus alunos sobre a importância e a riqueza que ela traz 
à nossa cultura e à nossa identidade nacional. Na maioria dos casos, 
praticam a política de avestruz ou sentem pena dos “coitadinhos”, em 
vez de uma atitude responsável que consistiria, por um lado, em 
mostrar que a diversidade não constitui um fator de superioridade e 
inferioridade entre os grupos humanos, mas sim, ao contrário, um fator 
de complementaridade e de enriquecimento da humanidade em geral; 
e por outro lado, em ajudar o aluno discriminado para que ele possa 
assumir com orgulho e dignidade os atributos de sua diferença, 
sobretudo quando esta foi negativamente introjetada em detrimento de 
sua própria natureza humana. (MUNANGA, 2005, p. 15). 
 

Andrade (2005) ressalta a importância da reconstrução de uma identidade 

reconhecida pela sua força e conquista intelectual. Com base no propósito da reflexão 

da igualdade sociocultural e seu avanço, com princípios voltados no reconhecimento 
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do cidadão e suas questões étnicas. Percebe-se ainda a necessidade de desvencilhar 

dos valores eurocêntricos existentes nas políticas educacionais brasileiras para haja 

uma ruptura entre os conceitos raciais da sociedade e uma ampliação nos conceitos 

de igualdade no meio educacional. Visando isso, 

 
No ano de 2004, o Conselho Nacional de Educação aprovou o parecer 
que propõe as diretrizes Curriculares para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino e Cultura Africanas e Afro-Brasileiras, 
diretrizes emitidas em complementação aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN), após muitos estudos e seminários a respeito 
(MILAN; SOERENSEN, 2011, p. 01).  
 

Observando a importância das ações escolares para o fortalecimento da cultura 

Afro-Brasileira na vida do cidadão, Ferreira (2006) salienta que dentro da sala de aula 

é necessário que seja dado ao aluno a condição de expor seu pensamento e que esse 

seja direcionado a uma reflexão que esteja sensibilizada por um pensamento que vise 

a liberdade para todos e sem preconceitos. No contexto da igualdade e diversidade 

racial, é defendido implementação legislativa com objetivo do fortalecimento do tema 

da inclusão étnico-racial nas instituições de ensino de maneira que seja não mais 

etnocêntrico e sim arregimentado pelo pensamento crítico, social e democrático. 

Faria e Silva (2016, p. 35) destacam a importância da constitucionalidade 

vigente na “Lei n. 11.645, de 10 de março de 2008, que regulamenta a obrigatoriedade 

do Ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena em todos os níveis de ensino 

(BRASIL, 2008) e a Resolução n. 1 do Conselho Nacional de Educação, de 17 de 

junho de 2004 (CNE, 2004).”  

Desse modo, é preciso que haja conscientização sobre as questões étnico-

raciais para que se desenvolvam um pensamento crítico, democrático e social cada 

vez mais sensibilizado diante das discriminações que acontecem na 

contemporaneidade. É nesse contexto que esta pesquisa direciona seu interesse no 

intuito de verificar a questão afro-brasileira na ótica da gestão em uma instituição de 

ensino básico em Cuiabá, MT. Entender como o trabalho da gestão se desenvolve 

diante das implicações das questões afro-brasileira no âmbito escolar, tendo a 

possibilidade de identificar a postura da gestão escolar frente às necessidades de 

conscientização da diversidade étnica e cultural na instituição de ensino privado. 

Sendo assim, esta pesquisa possibilita reflexão sobre o avanço e preparo de uma 
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gestão escolar diante da questão da diversidade étnica e cultural para toda 

comunidade escolar. 

 Assim, este trabalho é desenvolvido em quatro partes as quais 

especificamente relevam a importância dos aspectos educacionais nos processos do 

ensino aprendizagem e a valorização da diversidade cultural concomitantemente a 

sua abordagem em sala de aula. Primeiramente, fez-se uma breve metodologia para 

apontar o caminho percorrido para a construção deste trabalho. A seguir tem-se um 

capítulo intitulado de ‘A educação e a diversidade étnica’ que aborda sobre o contexto 

educacional brasileiro tomando como sustento teórico principalmente a base nacional 

comum curricular (BNCC). Assim percebe-se a necessidade de esse modelo 

educacional ser atento às exigências legais de enfretamento às ações discriminatórias 

nos espaços educacionais. 

Em seguida tem-se o capítulo de título ‘As práticas pedagógicas e a questão 

afro-brasileira na escola’, essa parte trata acerca das práticas pedagógicas por parte 

da gestão das instituições de ensino e a importância do gestor em estar engajado na 

luta contra as ações discriminatórias na escola. Ali também consta a análise dos dados 

coletados junto aos sujeitos da pesquisa. a seguir é colocada a proposta do produto 

como um requisito de conclusão em um mestrado profissional de educação. Por fim 

as considerações finais. 
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2 METODOLOGIA 

 

A descrição das implicações das questões afro-brasileiras no âmbito escolar 

tem como arcabouço teórico nesta pesquisa pesquisadores(as) como: Munanga 

(2015), Gomes (2011) e Silva (2017). Entendendo que a revisão bibliográfica é parte 

de assuntos apresentados por referenciais descritivos em documentos teóricos, 

fortalecendo e contribuindo, por meio de uma documentação temática, pois coleta 

elementos relevantes para o estudo em geral ou particular sempre dentro de 

determinada área. (SEVERINO, 2002; CERVO e BERVIAN, 1983). 

Esta pesquisa caracteriza-se por ser qualitativa em sua abordagem. Nesse 

contexto, Minayo (2003) destaca que esse tipo de pesquisa trabalha com o universo 

de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde 

a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 

podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.  

Analisou-se o Projeto Político Pedagógico (PPP) com o intuito de compreender 

as ações pedagógicas planejadas, diante das ações relacionadas a Lei 10.639/2003, 

pela gestão escolar em uma instituição de ensino privado na cidade de Cuiabá-MT. 

Com o propósito de entender as recomendações que se enquadram na 

conscientização e na adequação das leis referidas nessa proposta metodológica. Por 

fim, propõe-se, em sequência, a produção de um material de apoio visando um 

fortalecimento na conscientização da diversidade étnica e cultural para a comunidade 

escolar. Esse material de apoio desenvolvido por meio de um folder a fim de beneficiar 

a gestão educacional nesse processo de conscientização das ações pedagógicas 

para o ensino de forma que não se perca a sua diversidade afro-brasileira.  

Seguindo com a coleta de dados aplicou-se entrevista semiestruturada (ver 

roteiro de entrevista no Apêndice A) sendo participantes 4 gestores os quais ocupam 

as seguintes funções: Vice-Diretoria, Coordenação Pedagógica, Orientação e 

Secretaria. Para Trivinos (1987) evidencia as características de uma entrevista 

semiestruturada em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa; 

descrevendo e explicando os fenômenos analisados para sua melhor compreensão; 

que o aluno/pesquisador seja atuante no processo de coleta de informações. 

É importante ressaltar que o projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de 

Ética por meio da Plataforma Brasil e seu parecer aprovado sob o número 2.674.163 
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(Ver apêndice C). Para que houvesse a aplicação da entrevista o entrevistado assinou 

o Termo Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), tendo como registro da entrevista 

o mecanismo tecnológico gravador de voz. Antes da aplicação da entrevista, a cada 

gestor, foi explicada a proposta da pesquisa, com foco em levar uma devolutiva no 

final da pesquisa. Foram tomadas as precauções para que não houvesse qualquer 

tipo de constrangimento durante a coleta de dados garantindo ética e discrição no uso 

das identificações dos entrevistados. 

Para a Análise de Conteúdo, que detalha a necessidade dessa fase a 

determinar os componentes de exploração do material com leituras flutuantes do 

corpus das entrevistas, se organizará de forma não estruturada aspectos importantes 

para as próximas análises, visualizando os pontos fracos e fortes da gestão 

educacional nessa ênfase cultural, social afro-brasileira e indígena em toda sua 

metodologia de ensino, tendo como base leitura flutuante e nos documentos a serem 

analisados. Para a exposição dos resultados das falas dos gestores, optou-se por 

utilizar a categorização por meio da unidade de registro do tipo Tema. (BARDIN, 

2016). 

  



 

 

 

20 

3 A EDUCAÇÃO E A DIVERSIDADE ÉTNICA 

 

O processo de envolvimento educacional no que concerne às questões étnico-

raciais, é manifesto o pensamento no fortalecimento do processo educativo nas 

instituições de ensino, mostrando como sendo de fundamental importância para o 

crescimento crítico e intelectual nessas instituições. Posto isto, tendo como meta o 

compartilhamento dessa ênfase na sua diversidade cultural. Para que isso ocorra de 

maneira eficaz se faz necessário que haja uma interdisciplinaridade quanto esse 

assunto afim de que os alunos obtenham uma reflexão permanente acerca do tema.  

Nesse contexto: 

A educação, nesse contexto, é desafiada a romper com a sua antiga 
função de unificação, por meio da mera assimilação, compreendida no 
projeto de erradicação de culturas - como a africana e indígena - em 
prol da formação e da produção de um sujeito universal. A retomada 
das discussões sobre educação e relações étnico-raciais traz para o 
debate o questionamento dessa suposta universalidade, assentada na 
cultura ocidental e europeia. (RODRIGUES, 2013, p. 15). 

 

Essa premissa objetiva cada vez mais a valorização da heterogeneidade 

cultural, que proporciona a um envolvimento da sociedade com a ciência e suas 

tecnologias sem deixar para traz o seu rico conceito cultural, fica evidente que todo 

processo educativo deve estar envolvido com as questões que entrelaçam a cultura e 

sua diversidade (FONTENELE, 2015). 

Portanto, a educação, a relação étnico-racial e as questões afro-brasileira, 

fazem parte de uma literatura que devem ser entendidas e prestigiadas com o 

propósito de não ser cauterizada por valores etnocêntricos nem preconceitos de uma 

cultura eurocêntrica. Portanto, no meio educacional o conhecimento e as questões 

afro-brasileira devem ser um processo não apenas pontual, mas que transcorra por 

toda estrutura pedagógica a fim de alcançar o objetivo efetivo da proposta. (MARIOSA, 

2011).  

Sendo assim, se faz necessário integrar nos currículos, no âmbito da educação 

nacional brasileira, uma sequência de atividades práticas existentes nas comunidades 

tradicionais como: festas culturais, participação ativa das lideranças comunitárias, 

tanto dos indígenas como do afro-brasileiro, estimulando a atuação nas instituições 

de ensino para que haja uma conscientização visando a contribuição e valorização 
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das culturas tradicionais de forma que se desenvolva o racismo não seja necessário 

no seu meio social. (MAROUN, 2017). 

Com a importância de uma educação mais envolvente essencialmente nas 

questões culturais e sua diversidade e no processo de consolidação do conhecimento, 

Rodrigues (2013, p.15) “articular educação e identidade é um processo de reeducação 

do olhar pedagógico como instituição responsável pela socialização do saber e do 

conhecimento, historicamente acumulado pela humanidade”. 

Sendo assim, o que realmente faz sentido dentro de uma sociedade educativa 

que alcance o seu real objetivo aos Direitos Humanos é “que as pessoas ou grupos 

sociais reconheçam-se como sujeitos de direitos, que reconheçam e respeitem os 

direitos dos demais, buscando ainda que cada indivíduo seja capaz de perceber o 

outro em sua condição humana” (KEITEL, 2015, p. 13). 

A professora Gomes (2011) destaca que o início do processo de 

conscientização tem um papel fundamental no contexto educacional, pois possibilita 

uma educação mais democrática, inclusiva e com aporte para a diminuição da 

discriminação racial.  

Cooperando com esse pensamento Menezes e Santiago (2014) destacam que 

no Brasil, por volta dos finais dos anos de 1950, a educação passa por um momento 

de transição ao deparar com as concepções de uma educação libertadora de Paulo 

Freire como um paradigma que influencia o campo do currículo.  

Para Paulo Freire, ressalta a importância de uma educação humanizada e que 

contribua para a libertação do sujeito, no sentido de auxiliar na orientação das políticas 

curriculares, “construindo um horizonte de possibilidades para a emancipação 

humana a serviço da transformação social”. Sendo assim, começa um processo de 

aceitação social diante do afro-brasileiro, como na formação de grupos sociais que 

fossem em busca dos seus direitos sociais diante dos seus valores reconhecidos, por 

isso: 

 

[...] na década de 1980, durante o processo de abertura política e 
redemocratização da sociedade, que assistimos a uma nova forma de 
atuação política dos negros (e negras) brasileiros. Esses passaram a 
atuar ativamente por meio dos novos movimentos sociais, sobretudo 
os de caráter identitário, trazendo outro conjunto de problematização 
e novas formas de atuação e reivindicação política. O Movimento 
Negro indaga a exclusividade do enfoque sobre a classe social 
presente nas denúncias da luta dos movimentos sociais da época. As 
suas reivindicações assumem caráter muito mais profundo: indagam 
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o Estado, a esquerda brasileira e os movimentos sociais sobre o seu 
posicionamento neutro e omisso diante da centralidade da raça na 
formação do país (GOMES, 2011, p.111). 
 

Gomes (2011) ainda assevera que o período da década de 1980, da história 

brasileira, é pautado pela mobilização Negra envolvendo suas articulações ao longo 

dos anos, se dá pelas mudanças vividas pelas sociedades internacionais. Diante 

disso, Menezes e Santiago (2014, p.47) mostra que em 1970 foi o grande marco de 

grandes movimentos sociais e culturais, nos Estados Unidos, Inglaterra e outros da 

Europa, “a produção acadêmica discutia as teorias educacionais, colocando em 

questão a teoria tradicional”. Sendo assim, as ações e lutas pela população negra no 

século XIX, XX e no início do século XXI, se deu principalmente por uma educação 

mais integracionista socialmente, em que todos tivessem os mesmos direitos, 

tornando uma forte bandeira de luta do Movimento Negro no século XX. 

 

 

3.1 A Normativa Curricular 

 

Considerando o ponto de vista educacional, sua concepção no que se diz 

respeito a transmissão do conhecimento, se discute por meio da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 

pensadores que proporcionam o fortalecimento e aceitação da diversidade cultural no 

seu âmbito de ensino. Sendo assim, pode se perceber que por meio da BNCC quanto 

ao processo de aprendizagem, se estabelece o conjunto normativo que define essa 

essência, tendo em vista que, esse processo deve ser desenvolvido ao longo das 

etapas e modalidades da educação básica de acordo com o Plano Nacional de 

Educação (PNE) (BRASIL, 2018). 

 

[...] este documento normativo aplica-se exclusivamente à educação 
escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996)1, e está 
orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à 
formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN) (BRASIL, 2018, p. 
07). 
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Pensando no crescimento integral do indivíduo, a BNCC recomenda que os fins 

pedagógicos sejam instruídos para o desenvolvimento de competências, oferecendo 

referências para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens 

essenciais entrelaçando suas habilidades, atitudes, valores e conhecimentos. Para 

isso, é necessário, como diz a BNCC, visualizar o novo cenário mundial, 

reconhecendo o contexto histórico e cultural, possibilitando um avanço no progresso 

das competências a serem desenvolvidas.  

 

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu 
compromisso com a educação integral. Reconhece, assim, que a 
Educação Básica deve visar à formação e ao desenvolvimento 
humano global, o que implica compreender a complexidade e a não 
linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões 
reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou 
a dimensão afetiva. Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular 
e integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – 
considerando-os como sujeitos de aprendizagem – e promover uma 
educação voltada ao seu acolhimento, reconhecimento e 
desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e diversidades. Além 
disso, a escola, como espaço de aprendizagem e de democracia 
inclusiva, deve se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, 
não preconceito e respeito às diferenças e diversidades (BRASIL, 
2018, p. 13). 

 

Segundo normatização da BNCC, o Brasil é um país caracterizado pela 

autonomia dos entes federados e composto por uma vasta diversidade cultural e 

grandes desigualdades sociais, desta forma, é necessário que os sistemas e redes de 

ensino desenvolvam currículos, e as instituições de ensino precisam elaborar 

propostas pedagógicas que reflitam as necessidades, as possibilidades e os 

interesses dos estudantes, assim como suas identidades linguísticas, étnicas e 

culturais.  

Diante do contexto histórico, o Brasil ainda é visto por desigualdade 

educacional, no que diz respeito a continuidade do aprendizado dos alunos, pois neste 

caso existe uma seleção que é definida pela raça, sexo e condição socioeconômica. 

Visualizando esse caótico quadro brasileiro, dentro da questão de desigualdade 

educacional, é de considerar que as Secretarias de Educação, venham desenvolver 

planos escolares, rotinas e eventos que integralizam o indivíduo com o fim de superar 

essas desigualdades, tendo foco na equidade. Pressupõe-se uma necessidade do 

reconhecimento das diversas necessidades do aluno como sendo diferentes, 
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considerando de forma particular ter um compromisso com a história de cada grupo, 

como os povos indígenas, comunidades de quilombos e demais afrodescendentes, 

sendo também direcionado as pessoas que não podem estudar ou terminar seus 

estudos em idade própria, igualmente, tendo um compromisso com a inclusão 

pedagógica concernente aos alunos com deficiência (BRASIL,  2018). 

Destacando a importância desse assunto, é visto o compromisso ao combate 

das práticas educativas relacionadas às desigualdades étnico-raciais, principalmente 

no âmbito educacional, sendo assim, o Estado Brasileiro tem buscado ampliar suas 

ações, mesmo que ainda timidamente, visando a necessidade de gerenciar esses 

conflitos por meio do Ministério de Educação. Tão certo como fica evidente, que a 

consolidação dessa estrutura, por meio de atendimento educacional especializado, 

criando condições necessárias para o aluno, possibilitando o avanço nas demais 

etapas do aprendizado, entende-se a grande necessidade que o sistema educativo se 

transforme a fim de oferecer uma educação esteja adequada a diversidade do aluno 

sem que sofra discriminação (GOMES, 2013). 

Com isso, foi sancionada a Lei Federal 10.639/03 que fortaleceu as discussões 

referentes a desigualdade racial, principalmente aos afrodescendentes e indígenas, 

dando assim suporte para que as instituições educacionais desenvolvessem as ações 

fortalecendo a igualdade social.  

 

E, o sancionamento da Lei Federal 10.639/03, modificada pela Lei 
11.645/08, foi resultante de décadas de luta e de resistência do povo 
negro. A alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
com a inserção de novos artigos, referidos na Lei, provoca bem mais 
do que a inclusão de novos conteúdos exigindo que sejam repensadas 
as relações étnico-raciais nos processos de ensino e de 
aprendizagem. Com a sanção da Lei busca-se a reparação 
humanitária do povo negro e indígena brasileiros na adoção de 
medidas que venham a corrigir os danos de toda ordem sofridos por 
estes povos. Os preceitos enunciados na nova legislação trouxeram 
para o Ministério da Educação o desafio de constituir com os sistemas 
de ensino, de todos os níveis, uma Educação para as relações étnico-
raciais (GOMES, 2013, p. 112). 
 

Por isso, foi necessário a intervenção do Estado nesse processo curricular 

educacional, logo, a Conferência Nacional de Educação - CONAE no EIXO II que se 

refere ao tema “educação e diversidade: justiça social, inclusão e direitos humanos 

constitui o eixo central da educação e objeto da política educacional”, respaldando a 
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necessidade do fortalecimento de uma instituição educacional mais democrática em 

todos os níveis sociais. 

 

Assim, as políticas educacionais voltadas ao direito e ao 
reconhecimento à diversidade estão interligadas à garantia dos 
direitos sociais e humanos e à construção de uma educação inclusiva. 
Faz-se necessária a realização de políticas, programas e ações 
concretas e colaborativas entre os entes federados, garantindo que os 
currículos, os projetos político-pedagógicos, os planos de 
desenvolvimento institucional, dentre outros, considerem e 
contemplem a relação entre diversidade, identidade étnico racial, 
igualdade social, inclusão e direitos humanos (CONAE, 2014, p. 28). 
 

Ao perceber a necessidade das políticas educacionais democráticas, se 

confirma a importância do envolvimento da sociedade na construção e nos diálogos 

das recomendações a serem efetivadas. Portanto, está condicionado a eficácia dessa 

proposta a implementação de canais de diálogos entre a sociedade e o sistema 

educativo. “A garantia de participação da sociedade é fundamental para a 

democratização dos fóruns de decisão e das políticas públicas, cujo processo de 

implementação requer efetivo controle social e transparência” (CONAE 2014, p. 28).  

Rocha (2013) defende a proposta de que a educação e suas práticas precisam 

ser construídas com os pressupostos vindo da própria sociedade e não da intercessão 

de mediadores que desenvolvem suas pautas em cima dos seus próprios conceitos 

de como deve ser a trajetória de um determinado assunto, por conseguinte, utilizam 

de prioridades para benefício de apenas um grupo em específico, aqui está o desafio 

para as políticas públicas e para a participação social. 

 

Em uma perspectiva democrática e inclusiva, deve-se compreender que 
diversidade, justiça social e combate às desigualdades não são antagônicos. 
Principalmente em sociedades pluriétnicas, pluriculturais e multirraciais, 
marcadas por processos de desigualdade, elas deverão ser eixos da 
democracia e das políticas educacionais voltadas à garantia e efetivação dos 
direitos humanos. (CONAE, 2014, p. 29). 
 

Alves, Barbosa e Ribeiro (2016, p. 321-322) demonstram que “[...] vem sendo 

construído um amplo arcabouço de prescrições legais, normativas e orientações 

educacionais para a educação étnico-racial como superação de desigualdades, 

respeito às identidades e diferenças dos vários grupos que compõem a população 

brasileira”. Com isso essa composição documental vem garantir a referência nos 

ajustes pedagógicos e curriculares na contribuição da formação dos professores no 
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processo educativo. Dessa maneira, a valorização da diversidade e respeito ao 

ambiente escolar seja evidenciado por uma postura social valorizada por sua riqueza 

cultural. 

Sendo assim, a Lei Federal 10.639/03 e a Lei Federal 11.645/08, que inclui a 

temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena no currículo oficial da Rede de 

Ensino de todo o país, vem trazer um novo patamar para a produção cultural destinada 

à criança brasileira. Aqui se destaca o grande pilar que assegura o direito à igualdade 

de condição de vida e de cidadania, garantindo o direito às histórias e culturas 

composta pela nação brasileira incluindo também o direito os diferentes meios de 

cultura nacional a todos os brasileiros. (GOMES, 2013).  

Com esse foco, a BNCC traz consigo o direcionamento normativo para a 

educação brasileira. Como exemplo pode ser utilizado à questão da Arte no Ensino 

Médio, que estimula o entrelaçamento de culturas e saberes, oferecendo a 

possibilidade de os estudantes terem acesso e a interação com as diferentes 

manifestações culturais existentes na comunidade. No que diz respeito às literaturas, 

é possível perceber que a arte se destaca de forma crítica cultural e política, pois traz 

consigo a visão de mundo por meio de sua construção estética (BRASIL, 2018). 

Tem sido visto que a proposta da BNCC é que haja uma integralidade entre 

todas as áreas de ensino. Não está diferente para as exatas, especificamente a 

Matemática, tendo suas práticas, servindo também para apresentar o seu 

desenvolvimento como sendo fruto da experiência humana ao longo da história da 

humanidade. Sendo assim, um dos grandes desafios da Matemática no Ensino Médio 

é harmonizar a visão do aluno com os números conjuntos de regras e técnicas, porém 

nota-se que todas elas fazem parte da cultura e de nossa história (BRASIL, 2018). 

Seguindo as normas apresentadas pela BNCC para a ampliação das áreas de 

aprendizagem, se destaca também as Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, 

integrada por Filosofia, Geografia, História e Sociologia, tendo como proposta ampliar 

e aprofundar o aprendizado essencialmente desenvolvido até o 9º ano do Ensino 

Fundamental, tendo uma base de orientação por uma educação ética. (BRASIL, 

BNCC, 2018). 

 

No Ensino Médio, a ampliação e o aprofundamento dessas questões 
são possíveis porque, na passagem do Ensino Fundamental para o 
Ensino Médio, ocorre não somente uma ampliação significativa na 
capacidade cognitiva dos jovens, como também de seu repertório 
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conceitual e de sua capacidade de articular informações e 
conhecimentos. O desenvolvimento das capacidades de observação, 
memória e abstração permite percepções mais acuradas da realidade 
e raciocínios mais complexos – com base em um número maior de 
variáveis –, além de um domínio maior sobre diferentes linguagens, o 
que favorece os processos de simbolização e de abstração (BRASIL, 
BNCC, 2018, p.547). 

 

Diante desse panorama, em que a busca de um avanço entre a realidade da 

educação em todos os seus níveis sociais, formativo, estrutural com as leis e bases 

normativas, ainda se pode questionar em que patamar de qualidade se encontra a 

educação brasileira, sinalizado por muitos problemas envolvidos nas políticas públicas 

que gerenciam essa estrutura. É visto, por meio de matérias jornalísticas que em 2015, 

a Secretaria de Políticas da Promoção da Igualdade Racial e outras duas Secretarias 

do Ministério da Cidadania tem demonstrado um retrocesso para a transparência das 

questões raciais, apesar de haver certo investimento público em ações de promoção 

a igualdade racial.  Com isso, também se constata “a descontinuidade das políticas 

de governo em detrimento das políticas de Estado, o que nos leva à reflexão a respeito 

das dificuldades estruturais da organização político-econômica brasileira, refletidas na 

implementação da Lei 10.639/03.” (ALMEIDA, 2017). 

Nesse contexto Carreira (2013, p.12) salienta que “mais do que nas relações 

pessoais, o racismo está presente, de forma enraizada, nas instituições empresariais 

– é o chamado racismo institucional. Trata-se de um obstáculo muito concreto para o 

acesso ao direito à educação e a outros direitos humanos.” Diante de todo esse 

cenário político, social e cultural é necessário a confirmação de um sistema 

educacional que não esteja preso a pressuposições governamentais etnocêntricos, 

para que haja um processo formativo efetivo nas áreas gerais do indivíduo. E também 

que vise o crescimento de uma sociedade mais reflexiva e consolidada na sociedade. 

Como também vislumbre o máximo da riqueza existente na cultura tanto afro-brasileira 

como indígena, entendendo que essa proposta possibilitará ao Brasil uma sociedade 

mais igualitária com uma riqueza cultural mais fortalecida. 

 

3.2 A Escola e a Interculturalidade Afro-brasileira 

 

Hoje se discute a interculturalidade no âmbito escolar como sendo uma 

necessidade política, social e cultural. Assuntos dessa categoria que não se pode 
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perder seu prestígio representando o crescimento de um pensamento mais 

amadurecido de uma democracia mais pertencente e mais humanista. Com essa 

perspectiva de uma democrática mais pertencente Silva e Rebolo (2017, p. 180) 

ratificam que “nas escolas contemporâneas, já estão presentes discussões sobre 

questões étnicas, raciais, de gênero etc., mas, ainda, de forma incipiente e não 

suficiente para evitar tensões e conflitos. Trata-se de questão complexa que afeta o 

cotidiano das escolas e o trabalho dos professores.”  

As questões coloniais que o Brasil carrega em sua história são os motivos pelos 

quais as escolas enfrentam os grandes problemas sociais étnico-raciais. Com a 

diáspora africana, trazendo para o território brasileiro todas as suas práticas culturais, 

diversidades linguísticas, suas características físicas, cultos, crenças, maneiras de 

preparar seus alimentos, cantos permitem uma profunda reflexão quanto à cultura 

brasileira atual, trazendo para os meios educacionais as possibilidades intrínsecas 

dessa cultura para os espaços cultural de ensino brasileiro. Tratando-se de todas 

essas demonstrações culturais, tornam-se documentos de valor profundo para a 

história brasileira e sociocultural, deixando fortes conclusões contra a hegemonia 

cultural, nos quais negros são apresentados como personagem secundário de sua 

própria história, como não produtores de seu próprio conhecimento (TRINDADE, 

2015) 

 Rocha (2013, p.22-25) discorre que o processo educacional brasileiro está 

inteiramente ligado à colonização em 1500 d.C e tem como base a dominação 

europeia com pensamento hegemônico em sua influência na mentalidade como 

justificativa integracionista. Sendo assim, a “despeito da antiguidade, o que se 

percebe nas relações jurídicas, e, principalmente, na cultura vigente na atualidade, é 

que equívocos e opressão são pautas ainda presentes em se tratando das 

mentalidades forjadoras das relações entre sociedade dominante e populações 

originárias.” 

Nesse contexto, Chagas (2017) com indignação coloca que muitos definem o 

continente africano como sendo terras de pretos e escravos, onde apenas reinou a 

ignorância, com esse pensamento eucrocêntrico a visão da África passa a ser 

fragmentada e generalizada e negativamente estereotipada. Muitas vezes é 

esquecida a relação existente entre a África e as Américas, no que tange à integração 

cultural ao tornar visíveis os valores, saberes e espiritualidades para o Brasil. Os 
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costumes e valores africanos fazem parte da vida do povo brasileiro, porém muitas 

escolas nem sempre conseguem enxergá-los. E isso decorre, por exemplo, pela falta 

de material didático que evidencia os valores culturais, discentes com necessidade de 

uma formação mais abrangente aos assuntos afro-brasileiros e africanos, sobretudo 

na formação inicial deste profissional (CHAGAS, 2017). 

Seguindo esse pensamento, foi dada ao Brasil a caracterização de uma 

sociedade pluriétnica, definido por um país mestiço, tanto em sua questão biológica 

como em sua cultura. Isso é possível visualizando os interesses políticos e 

ideológicos, quanto à ideologia de mestiçagem. Foi então, que ocorreu o envolvimento 

de negros em movimentos que passa a ser possível atendimento aos desejos do 

grupo étnico, tornando necessário a determinação de leis a fim de corrigir algumas 

distorções geradas. Dentre os grupos que foram formados, “podemos citar a frente 

negra brasileira que, nos anos 1930, já se empenhava no compromisso de luta por 

uma educação que incluísse a história da África e dos povos negros, assim como o 

combate de práticas discriminatórias sofridas por alunos no ambiente escolar”. 

(MOTTA, 2017). 

 
Nos anos 1970, o Movimento Negro Unificado (MNU) continuou a 
levantar a questão e na década de 1980, o Movimento Social Negro, 
contando com a participação de intelectuais e pesquisadores da área 
de educação, produziram debates que propunham medidas de 
valorização da diversidade étnico-racial; a necessidade de se 
conhecer a história e a cultura dos afro-brasileiros para que esses 
fossem respeitados e valorizados como participantes e construtores 
da história do país. As perspectivas que já se encontravam presentes 
nas propostas iniciais eram que o racismo ocorre, não somente, mas, 
também, por ignorância. Agride-se, discrimina-se o “outro” por 
desconhecer a sua história, seu legado, seus valores, suas 
contribuições (MOTTA, 2017). 

 

Partindo desse confrontamento entre os grupos étnicos, em especificamente o 

grupo afro-brasileiro, em busca de seus direitos humanos. Fez-se necessário a 

integração dos articuladores da educação nacional brasileira de forma que 

desenvolvessem um pensamento unificado de uma educação para todos, dessa 

maneira só é possível trabalhar de maneira coesa e articulada, diante PNE (Plano 

Nacional de Ensino), apoiando as diferenças entre os Estados Federativos está a 

cargo dos esforços do MEC (Ministério de Educação e Cultura) realizando uma 

intermediação com a Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE). 
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“O alinhamento dos planos de educação nos estados, no Distrito Federal e nos 

municípios constitui-se em um passo importante para a construção do Sistema 

Nacional de Educação (SNE), pois esse esforço pode ajudar a firmar acordos 

nacionais que diminuirão as lacunas de articulação federativa no campo da política 

pública educacional” (BRASIL, 2014, p. 06). 

Começa então um alinhamento da educação com uma proposta mais 

humanista na educação. Com esse objetivo o MEC elaborou e alinhou o plano de uma 

educação mais abrangente, é determinada pelo seguinte objetivo: 

 

Elaborar um plano de educação no Brasil, hoje, implica assumir 
compromissos com o esforço contínuo de eliminação de 
desigualdades que são históricas no País. Portanto, as metas são 
orientadas para enfrentar as barreiras para o acesso e a permanência; 
as desigualdades educacionais em cada território com foco nas 
especificidades de sua população; a formação para o trabalho, 
identificando as potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício da 
cidadania. A elaboração de um plano de educação não pode prescindir 
de incorporar os princípios do respeito aos direitos humanos, à 
sustentabilidade socioambiental, à valorização da diversidade e da 
inclusão e à valorização dos profissionais que atuam na educação de 
milhares de pessoas todos os dias (BRASIL, 2014, p. 09). 
 

Existe a necessidade dos estados e municípios projetarem suas escolas na 

perspectiva de uma educação com propostas integrais de ensino, contextualizando 

estrategicamente nas articulações com o espaço educativo, equipamentos, ações 

culturais e esportivas revitalizando os projetos pedagógicos (BRASIL, 2014). 

Com esta ênfase, muitos anos de labores e reivindicações de grupos e 

movimentos sociais de negros, estudantes, trabalhadores e pessoas excluídas para 

que o Brasil pudesse ganhar um pouco mais de sua dignidade educacional, em que 

os alunos pudessem participar de uma educação a qual ele faz parte da história, sendo 

assim foi necessário a implementação da Lei n° 10.639/03, que altera a Lei no 

9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), tornando 

obrigatório o ensino sobre a história e cultura afro-brasileira. (ALBUQUERQUE, 2015). 

Nessa sequência, as mudanças são promissoras, fortalecendo os conteúdos 

de história, cultura afro-brasileira e africana no currículo escolar da educação básica, 

mas fomentando a mudança nos projetos curriculares das licenciaturas universitárias, 

tanto públicas como privadas em todo o país, visto que o processo de formação dos 

docentes está nas universidades, porém nem todas acompanharam as demandas da 
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sociedade brasileira, especificamente quando se refere à formação de professor de 

História. O descaso não esteve somente no curso de História, mas em geral, de 

maneira que os cursos de licenciaturas, que são a base da formação do docente, 

ainda fundamentados pela matriz eurocêntrica.  

Desse modo, na escola ainda não se estuda história da África como se deveria, 

de maneira constitutiva da humanidade, “mas se faz menção a esse continente 

quando se estuda o processo de expansão do capitalismo comercial ou as chamadas 

grandes navegações portuguesas, o que resultou na escravização dos africanos e na 

sua transposição para as Américas”. Quase sempre os conteúdos relacionados a 

África estão na educação básica, com uma evidência apenas ao que passaram pela 

Europa entre o século XV, pouco se fala de como era a vida dos africanos antes do 

contato com os europeus (CHAGAS, 2017, p.83). 

Ainda se percebe as ações discriminatórias e racistas no ambiente escolar. A 

desconstrução da naturalização do racismo é mais que necessária. Com base na 

implementação da lei n° 10.639/03 se torna possível um enfrentamento árduo 

buscando o equilíbrio entre os detalhes que foram desiguais durante muito tempo e 

ainda perduram em muitos deles, “pois o racismo não irá se enfraquecer nas relações 

sociais se sofrer apenas ataques teóricos: é preciso tomada de atitudes e mudança 

nas condutas do professor diante dele (CUNHA; GRISA, 2013)”. 

 

Outro ponto importante no que tange o espaço escolar é a promulgação da 
Lei 10.639/03, instituindo a obrigatoriedade do ensino de História da África e 
da Cultura Afro-brasileira e direcionando o sistema educacional no Brasil a 
inserir a discussão acerca das questões de cidadania e democracia. A 
referida lei foi promulgada tendo em vista a preocupação em orientar o 
educando a conhecer as características étnicas do Brasil, visando contribuir 
para a valorização da diversidade étnica no país e objetivando a reflexão e a 
conscientização, no sentido de agir e reagir às ações discriminatórias e 
favorecer a formação da cidadania (RAMIREZ; HEES, 2018). 
 

Para que isso ocorra de maneira efetiva, faz-se necessário ter mudanças no 

processo pedagógico nos espaços escolares. E nesse processo o educador pode 

buscar desenvolver atividades lúdicas, práticas com o uso de músicas, palestras, 

recursos tecnológicos utilizando o tema da diversidade étnico-racial negra, a fim de 

possibilitar à reflexão no âmbito da comunidade escolar concernente a importância de 

valorizar a etnia negra, reconhecendo a identidade afro-brasileira, fortalecendo a sua 
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autoimagem, autoestima e possibilitando a inovação do conhecimento diante do 

processo de aprendizagem (ALBUQUERQUE, 2015). 

Dentro da proposta de fortalecer a metodologia a ser utilizada no meio 

acadêmico, com a ideia de humanizar e tornar o ambiente educacional mais integrado, 

principalmente no que se diz respeito às questões afro-brasileira e étnico-raciais, é 

indispensável que se observe pilares curriculares que tenha a interação cultural e 

humanística. Esse pilar poderá fortalecer a compreensão e a valorização da cultura 

local, integrando os saberes populares e pessoais. Porém, frente a muitas inovações, 

professores interagem de maneiras indiferentes. Sabe-se que muitos deles têm o seu 

tempo para assimilar todo o processo, no entanto, muitos deles possivelmente nunca 

chegarão a aderir aquilo que seja inovador, levando em consideração as inovações e 

o seu papel no processo de desenvolvimento do ensino tem como maior obstáculo a 

resistência e o envolvimento por parte dos docentes (FRANCO, 2014). 

As questões educacionais precisam ser entendidas com seriedade, sendo 

indispensável que as vertentes pedagógicas e seu discurso esteja consolidados com 

as peculiaridades da cultura. É, portanto, dever social e faz parte dos direitos humanos 

que haja uma interlocução direta do Estado na direção das propostas que 

fundamentam toda implementação pedagógica e que façam parte de um currículo 

desburocratizado, possibilitando a compreensão das disciplinas, carga horária 

estando envolvido numa proposta que seja favorecida para o crescimento intelectual 

do sujeito receptor desse conhecimento (WALKER, 2012). 

Gonçalves (2014, p. 218) diz que o “o desenvolvimento curricular se insere no 

movimento por uma questão étnico-ética. Questão que embasa o reconhecimento e 

que parece materializar-se nas práticas discursivas por uma educação escolar 

específica e intercultural”. Mostra que sua prática deve ser questionada e revisada 

sempre, pois os processos educativos devem ser considerados de maneira 

sociopolíticos, de forma que alcance o objetivo proposto para a sociedade cultural a 

qual esteja inserido. 

Nessa perspectiva, quando se aborda o tema de forma específica, 

reconhecendo a importância do ser humano na sua integralidade, direitos, deveres e 

dependência do outro, se complementam. Por isso fica em destaque que “um ser 

humano precisa de outro ser humano sempre. Todo saber precisa de outro saber, pois 
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não há saberes completo. O reconhecimento da reciprocidade cria uma solidariedade 

entre os complementares” (SILVA, 2017, p.208). 

Partindo da ideia da necessidade do ser humano em estar inserido no meio 

cultural e ser valorizado por sua identidade, a escola faz parte de todo esse processo 

sendo “uma instituição que adquiriu grande relevância na era moderna, [...], e nelas 

se consagrou como espaço central de socialização da pessoa, bem como de 

aquisição de conhecimentos e de inserção da pessoa no mundo social”.  Por isso que 

se argumenta de maneira tão profunda e de forma tão importante quanto ao papel da 

escola em todos os aspectos de uma sociedade e o quanto ela possa conceder 

suporte necessário para seu desenvolvimento (BENIN, 2015, p. 01). 

Dessa maneira permite-se que todos sejam contemplados com uma educação 

para todos e que seja com respeito a identidade cultural e social. Essa postura atesta 

a necessidade de inspiração para a formação de ações que liguem a perspectiva 

cultural dentro das políticas pedagógicas. E por conseguinte possam elas contribuír 

para a confirmação do objetivo principal: proporcionar a cultura afro-brasileira o direito 

que lhes cabe. 

 

3.3 O Racismo Institucional 

 

Ao se dirigir a discussão quanto à sociedade brasileira, percebe-se um 

profundo conflito quanto a diversidade cultural e quanto mais ao tratar-se do tema 

democracia brasileira, pois este acaba sendo um dos grandes entraves para o 

desenvolvimento étnico-racial, por conta dos preconceitos estabelecidos ao longo dos 

anos. Nota-se então que, a sociedade num todo acaba sendo prejudicada, 

principalmente no que se tange a infância, educação e consequentemente o mercado 

de trabalho. Logo, quando se trata de mercado de trabalho fica muito visível e 

indiscutível a desigualdade, decorrente do enraizamento ao período escravocrata 

brasileiro, sendo assim, prejudicando todo cenário populacional, principalmente 

aqueles que fazem parte do cidadão negro (CEPINHO; MENNOCCHI, 2018). 

Ao referir-se ao confronto com as desigualdades sociais no cenário da 

sociedade brasileira, se percebe muitas intervenções públicas a fim de amenizar as 

condições quanto a relação da diversidade étnico-racial nas questões 

socioeconômicas através da promulgação dos direitos básicos. “Assim frisamos a 
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importância do monitoramento de indicadores que dêem visibilidade à dinâmica das 

desigualdades raciais, bem como de e subsidiar as tomadas de decisões por parte de 

diversos agentes públicos e privados” (SILVA, 2017, p. 25). 

 

No Brasil, a partir de meados dos anos 1990, esse conceito começa a 
ser apropriado para a formulação de programas e políticas de 
promoção da equidade racial. É na área da saúde que se dá a 
experiência mais relevante nesse campo, desenvolvida no âmbito do 
Ministério da Saúde e de algumas prefeituras, entre 2004 e 2006, pelo 
chamado Programa de Combate ao Racismo Institucional (CRI 2006) 
(SILVA, 2017, p. 30). 
 

A visão para a criação deste programa foi com a finalidade de resgatar a 

discussão com o propósito de alinhavar ações efetivas para combater ao racismo e a 

desigualdade racial de maneira inovadora. [...] “O programa teve dois grandes 

objetivos: fortalecer a capacidade do setor público de identificar e prevenir o racismo 

institucional e fomentar a participação das organizações da sociedade civil organizada 

no diálogo sobre Políticas Públicas” (SILVA, 2017, p. 68). 

Concernente ao racismo institucional aplica-se mais nas análises das 

instituições, dando subsídios para aprofundar a temática na educação brasileira. Se 

torna relevante que esse conceito seja mais evidente nos âmbitos escolares 

reconhecendo que a mesma, em certo sentido, ainda esteja despreparada e resistente 

para a temática. Certamente o racismo institucional é muito mais geral do que somente 

no espaço da escola. Considera-se que exista na Saúde, Segurança Pública sendo 

praticado no interior dessas instituições públicas “em detrimento da população negra, 

que hoje representa pouco mais de 50% de toda a população brasileira” (RIBEIRO, 

2018, p.394). 

 

Na década de 1980, estudos identificaram na sociedade brasileira, 
desigualdades e preconceitos raciais muito intensos amparados pelo 
mito da democracia racial, ou do “racismo cordial”. E afirmaram, ainda, 
que os negros e pobres ganham menos que os brancos, enfrentam 
dificuldades de acesso e permanência escolar, apresentam os piores 
indicadores sociais, têm menos anos de escolaridade e evidenciam 
atraso escolar mais significativo que o apresentado pelos brancos 
(RIBEIRO, 2015, p. 38). 

 

Ribeiro (2015, p.10) afirma que é “nesse cenário que atua o racismo 

institucional identificado por meio de mecanismos intraescolares substanciados em 
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práticas de impedimento que, certamente, discriminam, prejudicam e até mesmo 

impedem os interesses de um grupo”. 

 

3.4 Educação sem Fronteiras, Educação para Todos 

 

A reflexão baseada na ótica da integração do indivíduo e tendo como absorção 

do conhecimento o espaço educacional, buscando usufruir da sua estrutura, fica 

assim, ainda perceptível que apenas a minoria privilegiada por qualificações de família 

é que partilhava desses benefícios, logo, essa proposta educacional tinha como foco 

desinteressado na massa popular tendo como foco apenas na formação da elite (ZEN; 

OLIVEIRA, 2018). 

Paulo Freire fortalece o posicionamento de que a educação deve ser para 

todos, independentemente da sua classe social, raça ou credo religioso. Com isso 

recorda das práticas e reflexões direcionadas a instrução das pessoas menos 

favorecidas. Nesse cenário, os jovens e adultos que faziam parte da massa de 

analfabetos, na sua maioria estando ainda cursando a escolaridade básica, muitos 

por esse motivo não tinham o direito do voto. “Mas, nas práticas observadas a partir 

do final dos anos 50, muito além desta ampliação do eleitorado, o processo educativo 

buscava transformar o educando em agente ativo na realização de um determinado 

projeto de sociedade no futuro” (BEISIEGEL, 2018, p.06) 

Diante do cenário real da educação, observou-se o contexto da diversidade 

social, étnica, de gênero e entre outras, notando-se a necessidade de uma proposta 

que visasse ampliar a normativa das instituições de ensino, objetivando o acesso do 

ensino de maneira que todos encontrem a sua integralidade individual.  

 Com essa concepção de que o Brasil tem em sua linhagem uma vasta 

diversidade étnico-racial, muito se discute diante dos posicionamentos teórico-

práticos, e as medidas pedagógicas contra a hegemonia tituladas como Pedagogia 

Libertadora (PL) e Pedagogia Histórico Crítica (PHC) desenvolvidas, por Paulo Freire 

e Demerval Saviani, referente aos conflitos sociais e educacionais enfrentados pelo 

país. “A abordagem histórica a que nos referimos implicou no reconhecimento da 

situação política, social e econômica do Brasil ao longo do século XX, assim como na 

explicitação das tendências pedagógicas em uso no mesmo período”. Essa 

propositura tem como ênfase observar a educação básica das instituições de ensino 
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das redes públicas e privadas, considerando a maneira como está sendo visto na 

composição pedagógica no comprometimento da perspectiva das relações sociais. 

(MACHADO, 2017). 

 

Em contrapartida, a materialização da opressão pode potencializar 
ações progressistas, tais como as que emergiram no Brasil a partir da 
segunda metade do século XX. Se voltarmo-nos para educação, por 
exemplo, constataremos o surgimento da PL, que vinha se 
desenhando desde a década de 1950, e da PHC, que ganha vigor no 
final dos anos de 1970. Ambas foram gestadas em situações limites6, 
em sintonia com as necessidades concretas e imediatas da sociedade 
brasileira (MACHADO, 2017). 
 

Com a aparição dessas teorias pedagógicas, vai se confirmando a socialização, 

as conquistas dos espaços e assim espalham-se pelo país, docentes dos variados 

níveis disseminando essa proposta visando à construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária. Torna-se evidente o conceito do currículo escolar como sendo parte 

da sistematização do conhecimento, visando à socialização no seu contexto 

econômico, político e cultural, sendo uma alternativa no meio de tantas possibilidades. 

Diante dessa ótica, foi criado a Lei nº 10.639/2003 que tornou obrigatório o ensino da 

História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, logo, a crítica ao currículo formado, foi 

estabelecido com ideologias predominantemente eurocêntrico. (MACHADO, 2017). 

Ainda assim, as atividades desenvolvidas no meio educacional ainda são de 

propostas, geralmente, por ações pontuais e isoladas, especificamente nas datas 

comemorativas, como 13 de maio (Abolição da Escravatura), 19 de abril (Dia do Índio) 

e 20 de novembro (Dia da Consciência Negra), mostrando a ausência do 

comprometimento efetivo acerca da temática tornando parte do planejamento de 

trabalho com a Educação das Relações Étnico-Raciais. Com isso mostra-se que o 

currículo tem sido uma forma de experiência ainda muito conflitante e contraditória, 

em que os alunos ouvem os discursos de igualdade, porém se deparam com uma 

realidade de intensa desigualdade nas questões interpessoais e nos discursos 

moralistas que ocorrem no ambiente escolar (REGIS; BASILIO, 2018). 

 

Diante dessas situações permeadas por estereótipos, preconceitos e 
discriminações nas instituições educacionais, demonstradas nas teses 
e nas dissertações, os(as) autores(as) dos trabalhos ressaltam que, 
geralmente, ocorre o silenciamento sobre essas, que são encobertas 
pelo discurso da igualdade abstrata, mas se configuram em 



 

 

 

37 

desigualdades entre brancos(as) e negros(as) (REGIS; BASÍLIO, 
2018, p. 21). 
 

Por conta desse foco, alega-se que a educação brasileira necessita de uma 

remodelagem: “Assim, tais estudos consideram que entre os critérios que definem a 

qualidade estético-literária de um livro está, portanto, o reconhecimento e a afirmação 

dos grupos humanos em sua diversidade cultural, social, étnica e racial.” 

Consequentemente, hoje muitos pesquisadores apresentam a análise de como a 

Literatura Infantil e Juvenil vem representando os grupos humanos, especialmente 

quando se trata de um grupo populacional que foi historicamente reputado por sua 

origem africana. (ARAÚJO, 2018, p.70). 

Uma reflexão que vem se consolidando no meio científico, com o apoio de 

Muller (2018) reforça a ideia de avaliar o acervo de produções literárias consolidada 

pela LDB – Leis e Diretrizes e Bases da Educação em relação a temática discorrida, 

tendo em vista a existência da Lei nº 10.639/2003 que favorece essa reflexão e ratifica 

a luta pela superação do racismo e diminuição epistemológica eurocêntrica. Por 

conseguinte, “o livro didático, histórica e socialmente foi construído como um 

importante instrumento político e lucrativo e representa até os dias atuais as 

permanências e modificações que se estabelecem dentro da sociedade, que se 

refletem na cultura material escolar.” Aqui está a lembrança de Paulo Freire, reforça o 

autor, toda escrita tem um propósito, tudo tem caráter político ideológico, 

principalmente quando se refere aos livros didáticos que tem objetivo na formação e 

promulgação do conhecimento. 

Nesse contexto percebe-se a permanência de estereótipos, preconceitos, 

silenciamento da história, cultura e personagens negros nas leis e diretrizes 

estabelecidos por meios das inferências que Rosemberg, Bazilli e Silva (2003) 

apresentam como sendo o desafio mais crítico para os lutadores contra o racismo no 

Brasil e que esse combate não quer dizer lutar contra pessoas, porém se opor às 

práticas e ideologias. Sendo assim, o avanço do conhecimento está na formação 

inicial dos professores, essa base auxilia as decisões pedagógicas educacionais 

fortalecendo as questões da diversidade étnico-racial, com intuito na reconstrução dos 

conceitos dos conteúdos veiculados pelas leis e diretrizes. 

A fim de que se tenha um país com uma educação mais uniforme e que 

sobreponha os aspectos funcionais atuais da educação, Silva (2018, p. 84) destaca 
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que muitos estudos científicos demonstram que as escolas passam por situações que 

possibilitam experiências de racismo, evidenciando a depreciação dos indivíduos 

negros, dando a eles qualificações de inferioridade. “Há artigos que apontam o uso de 

estereótipos raciais, por meio de apelidos e ofensas, que depreciam e desqualificam 

os povos negros e indígenas, nas relações entre estudantes de diferentes níveis de 

escolarização, desde a Educação Infantil.”  

É importante entender que a reflexão essencial quanto a questão da 

diversidade étnico-racial no âmbito educacional, não devem necessariamente estarem 

voltadas somente as políticas públicas, leis 10.639/2003 e 11.645/2008, devem voltar-

se cada vez mais nos projetos sociais que ainda horrorizam os conceitos do indivíduo 

como ser integral, projetos que tentam eliminar as diferenças étnicos-raciais a fim de 

homogeneizá-los, mantendo-se apena com foco folclórico e que não visam influenciar 

a trajetória do indivíduo e seu desenvolvimento no aspecto geral. Sendo assim, essa 

construção inclusiva da questão étnico-racial nos currículos tem como objetivo formar 

o cidadão atuante e com personalidade de conhecimento amplo da sociedade 

brasileira, do fortalecimento da diversidade dos grupos étnico-raciais, tendo como 

prioridade a sua convivência democrática sendo definida pelo respeito, diálogo e 

aceitação das culturas.
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4 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E A QUESTÃO AFRO-BRASILEIRA NA ESCOLA 

 

Com base na análise do projeto político pedagógico (PPP) da instituição de 

ensino em questão, o item que trata da questão étnico-racial é dito que se assume 

“[...] um trabalho de acolhimento às diferentes expressões e manifestações das 

crianças e suas famílias significa valorizar e respeitar a diversidade, não implicando a 

adesão incondicional aos valores do outro” (PPP, 2017, 20).  

E ainda ressalta que,  

 

[...] Com base nas leis e observando as questões sociais que vêm se 
manifestando no âmbito educacional é que propomos intervenções 
pedagógicas, na educação infantil em relação ao trabalho com a temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena”. Esses projetos 
propicia uma prática pedagógica desprovida de preconceitos e ideias de 
senso comum quanto ao conhecimento da história e cultura da África, Afro-
Brasileira e Indígena. Ressaltamos a importância da Educação Inclusiva, 
valorizando a diversidade, incorporando-a a didática (PPP, 2017, p. 26). 

 

É possível verificar que o PPP da referida instituição propõe comprometimento 

em cumprir as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 referentes à diversidade étnico racial 

nas instituições de ensino. Já que o preparo para a cidadania nem sempre é 

desenvolvido em todas as famílias brasileiras, nesse aspecto se dá por um processo 

longo e exige muito esforço.  

Nesse contexto, Munanga (2005) ressalta a importância do processo de 

formação do formador, o professor. Pois, merece destaque já que nessa formação, 

muitas vezes, existem problemáticas envolvendo discriminações na rotina 

profissional. É necessário destacar a importância de se considerar com relevância a 

formação dos futuros cidadãos profissionais, pois o maior reflexo disso está diante do 

que se existe atualmente como sendo o mito democrático racial. Tendo em vista que 

a educação brasileira é fruto de um processo educacional eurocêntrico. Com base 

nisso se percebe a reprodução de preconceitos no meio social e educacional. Com 

isso, é possível observar nos materiais, professores e propostas curriculares com 

perfis preconceituosos permitindo que se perca a cultura e a identidade nacional. 

Quando um jovem cidadão, ao ter passado pelo sistema educacional, que 

possui como predominante um pensamento etnocêntrico, aquele reproduzirá no meio 

social tudo aquilo que aprendeu. Isso demonstra a crise de formação existente no 

meio educacional, confirmando o papel democrático, cultural e curricular que escola 
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tem. Nesse contexto é importante considerar as mais variadas dimensões como: o 

sucesso, o fracasso, a evasão, as faixas etárias a serem desenvolvidas, a formação 

do professor, as disciplinas multidisciplinares e tomadas de decisões individuais ou 

em um conselho escolar. Se for com esse modelo ideológico é possível criar um novo 

cenário para a cidadania escolar que seja mais coerente diante da grande diversidade 

existente no seu meio. (COELHO Wilma, 2018; COELHO Mauro, 2018). 

Diante disso, esta pesquisa parte para a investigação das práticas e 

planejamentos pedagógicos que são desenvolvidos pela referida instituição de ensino 

por meio de entrevista aplicada a quatro gestores. Com base nessas entrevistas 

selecionou-se dois temas, os quais se seguem como tópicos, a partir do resultado da 

categorização por meio da unidade de registro do tipo Tema segundo Bardin (2016).  

 

4.1 A discriminação no cotidiano escolar e a preparação do gestor  

 

O crescimento do racismo no ambiente escolar pode estar envolvido com o 

tratamento discriminatório, tendo em vista que o contexto da diversidade étnico é real 

e expressivo, principalmente no meio escolar. Diante do cenário cultural, no meio 

educacional, o preconceito por parte dos professores, diretores e toda a administração 

geral podem possibilitar um currículo formal discriminatório levando para a proposta 

pedagógica um estímulo racista no ambiente da sala de aula e automaticamente no 

intelecto do aluno (PEREIRA; ANDRÉ, 2014). Sendo assim, o Respondente 2, 

corrobora com o pensamento de que a sua instituição de ensino precisa tomar os 

devidos cuidados para não tornar essa prática discriminatória real no meio 

educacional, este revela que: 

 

Sim eu tenho conhecimento das atitudes dos alunos, né? no caso dos 
alunos da questão do, como eu já disse anteriormente a questão do 
bullying, na questão do bullying percebemos que há uma se 
segregação, que há um preconceito, né? na questão dos preconceitos, 
nesse sentido nós temos trabalhado assim da seguinte forma: 
conversamos com os alunos e às vezes nem só com os alunos, às 
vezes acontece até mesmo com as famílias, a gente percebe as 
famílias, né? o pai fala assim: não fica junto com o seu amiguinho 
porque ele é assim dessa forma, ele é diferente não fique perto dele. 
Algumas famílias ainda carrega esse estigma. Digo assim, é algo que 
a gente não aceita, não concordamos com isso e a gente tenta 
trabalhar desmistificando isso daí falando para os alunos e  também 
tentando conversar com seus pais através da escola de pais 
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relevantes sobre essa questão também de armarmos a todos, porque 
a gente pregou aqui a questão de amar a todos sem distinção de 
pessoas então a gente trabalha não só com os alunos , mas é bem, a 
gente nota é nítido isso no seio da sociedade moderna e aqui na 
escola representando aqui na escola essa sociedade a questão 
separativa, a questão do preconceito a gente nota em todo o tempo 
isso daí, sempre infelizmente isso existe e é sempre notado 
(RESPONDENTE 2, 2019). 

 

Já o Respondente 3 não percebe qualquer tipo de discriminação entre os 

alunos, professores e entre eles. Dessa maneira, ele responde dizendo que na 

instituição de ensino básico em estudo não há tratamento diferenciado, dessa forma, 

 

[...] Olha pra mim é algo natural eu não vejo nenhuma dificuldade, 
porque primeiro eu acho que para Deus nós somos todos iguais. Eu 
de acordo com o que eu sempre venho falando no trabalho não tenho 
nenhuma diferenciação de cor ou de raça, a gente procura usar aqui 
dentro do colégio mesmo peso e a mesma medida para todos. 
(RESPONDENTE 3, 2019). 
 

É importante um professor consciente e, porque não dizer uma gestão, que 

possa enfrentar o modelo educacional atual, percebendo que ainda se prega apenas 

um ponto de vista, o modelo educacional eurocêntrico, quanto a história afro-

brasileira, sob uma ótica humilhante e pouco humana. Assim, busca-se apagar da 

memória, da história a identidade dos alunos afrodescendentes. Diante desse desafio 

na educação, é necessário que se amplie a ideia de que não existe raças inferiores e 

superiores, ou como a perspectiva religiosa de que perante Deus não há distinção. O 

preconceito precisa ser combatido sob um prisma formativo, considerando o que cada 

indivíduo afro-brasileiro e indígena pensa, sente, seus valores, suas crenças e seus 

estereótipos, posto isto, permitir que as estratégias educativas se concentrem também 

nesse perfil cidadão. (MUNANGA, 2005). Em acordo com a ideia de que a instituição 

em questão está envolvida no que tange as questões étnicas o Respondente 3 (2019) 

assevera o seguinte: 

 

Olha, nós temos o código de ética. É... Esse código de ética é aquele, 
aquelas regras que norteiam todas as ações da escola, eu acredito 
que essas diretrizes, essas normas, estão dentro dos direitos e dos 
deveres de cada aluno, de cada gestor, de cada funcionário e apesar 
de eu não ter conhecimento exato da lei [10.639/03] não tenho dúvidas 
de que a gente está trabalhando com o nosso código dentro dessas 
diretrizes sem nenhuma dúvida. 
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O gestor Respondente 3 estabelece uma afirmação de que as questões éticas 

são cumpridas na instituição de ensino, entretanto, desconhece a Lei 10.639/2003 e 

por extensão a 11.645/2008. Mostrando o seu pouco aprofundamento acercas das 

questões pertinentes à valorização da diversidade étnica e cultural no âmbito escolar. 

Espera-se maior preparo por parte da gestão de uma empresa educacional, cujos 

padrões e condutas, regidos por um currículo que valorize o ser humano no seu 

aspecto completo no nível social, moral, cognitivo, cultural. Isso pode tornar possível, 

no ambiente escolar, a assimilação da importância da valorização do ser humano por 

todos os alunos, independentemente da sua questão sociocultural. Esse gestor 

(Respondente 3) coloca uma situação de discriminação no espaço escolar ao colocar 

que: 

 

Olha eu tenho conhecimento eu trabalho na área disciplinar então é 
comum nós recebermos aqui reclamações de apelidos de colegas que 
se julga superior branco né, e discriminar o colega porque tem a pele 
escura, o chamar de negro, inclusive até teve um caso aqui ano 
passado que o colega falou que o amigo dele deveria comprar uma 
passagem pra África, que aqui não era o lugar dele, então são tipo de 
coisas que acontecem mas da parte dos alunos ou por ignorância  ou 
por bullying né, algum tipo  de brincadeira então nisso há, e também 
já entra para uma outra questão  a questão do gordo né temos muitos 
alunos que são apelidados de gordo, baleia, obeso, então está 
equilibrando. Com certeza esse menino que falou que o colega devia 
ir pra África devia pedir desculpas e se arrepender do que fez, e pedi 
pra que ele fizesse uma pesquisa com o tema discriminação e no outro 
dia ele me apresentou a pesquisa a respeito da discriminação racial. 
(Respondente 3, 2019). 

 

Munanga (2005) assevera que é importante demonstrar a importância da 

cultura afro-brasileira para o seu território nacional tanto da África como no Brasil. 

Nessa direção leis foram promulgadas, a fim de que se pudesse uniformizar a 

educação de maneira que o aspecto cultural pudesse estar em evidência e com a 

implicação correta. Com isso, por meio da Lei nº 10.639/03, tornou-se obrigatório o 

ensino de História da África e da Cultura Afro-Brasileira em todo o currículo escolar. 

Percebe-se que se destaca uma superação do preconceito do negro brasileiro, dando 

ênfase na diversidade e sua importância para que o aluno receba o cuidado e atenção 

especial, agora como o protagonista do seu conhecimento.  

Mas percebe-se também que uma gestão pedagógica pouco engajada em 

desenvolver ações em combate à discriminação e cujo preparo não se pauta nessa 
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direção, a instituição de ensino se torna frágil e propensa a perpetuar o pensamento 

hegemônico do enaltecimento da branquitude. Pois a fala do Respondente 3 destaca 

que a questão econômica ou a desigualdade social é mais importante e presente na 

instituição do que as atitudes discriminatórias por questão étnica. Sua declaração é: 

 

E nós temos aqui uma meta de colocar alunos carentes através da 
bolsa de 50 ou 100%, mas eu percebo assim até no uniforme mais 
desbotados e eu percebo assim que essa questão financeira ela fala 
mais alto do que a cor da pele eu acredito que se fosse pro menino 
escolher e negro, branco e pobre ele não ia escolher porque o pobre 
sofre também preconceito. Exatamente, nós temos alunos que 
trabalham com livros usados escrito ele tem que apagar o livro usado, 
que infelizmente não teve recurso para comprar um livro novo, só sei 
que o negócio é difícil (RESPONDENTE 3, 2019). 

 

A inclusão social é importante. Possibilitar a ascensão social é nobre, mas ao 

se tratar de como a instituição lida, na prática, com as questões pertinentes à 

diversidade étnica e cultural, percebe-se que a gestão não tem um preparo que visa 

a valorização do ser negro no âmbito escolar e, possivelmente isso reflita nas práticas 

pedagógicas desenvolvidas pelo corpo docente da instituição. 

Concernente as expectativas de se avançar com a luta pelo preconceito e 

considerando a grande diversidade étnico-racial existente no meio social brasileiro, 

principalmente no aspecto educacional. Se perceber que mesmo com alguns avanços 

relativos ao racismo, ainda se concentra grandes limitações quando se trata da 

convivência no meio escolar, estas estão desde ensino básico até o ensino médio e o 

universitário e em se tratando de aprendizado se destaca menor rendimento o 

indivíduo de cor negra, ou seja, mesmo estando matriculadas nas escolas sofrem 

preconceitos por meio de aceitação dos colegas e professores, que por vezes se 

caracterizam por preconceitos por sua genética (FRANÇA, 2017). 

Quando se fala de ambiente escolar, a questão sociocultural é inerente a esse 

ambiente, portanto se faz necessário que as questões discriminatórias sejam 

substituídas por uma assertiva proposta pedagógica a qual abranja todas as esferas 

da vida do indivíduo como intelectuais, mas que tivesse uma visão integral, sendo 

essas partisse da busca pelas necessidades do aluno, como vivem como pensam em 

relação aos aspectos da vida, como se relacionam com as questões discriminatórias. 

Sendo parte dessa visão integral, conferir as demandas existentes no meio escolar 

com relação a essas necessidades de maneira que possa promover um ambiente 
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mais favorável para que as discriminações sejam minimizadas e até extinta do seu 

meio (CRUZ, 2014). 

4.2 A valorização do ser negro nas práticas educativas? 

 

Os movimentos sociais se destacam como suas intervenções contra a 

discriminação racial e isso no Brasil é evidenciado por volta da década de 1990, 

resultando em um maior diálogo com o Estado tornando possível a construção de 

novas abordagens em relação as questões raciais, dando ênfase em questões das 

políticas públicas e fortalecendo a ideia do favorecimento a diversidade étnico-racial. 

Com esses movimentos, em 1995 cria-se o “Grupo da População Negra, sendo 

possível no ano seguinte criar o Programa Nacional dos Direitos Humanos (PNDH I), 

programas que proporcionou maior acesso as estratégias ao combate da 

desigualdade racial por meio de políticas específicas para a população negra. 

Os movimentos sociais se fortalecem e na década de 2000 quando o Estado 

passa a receber pressões a fim de que se posicionassem coercitivamente em favor 

das questões raciais e seus direitos, portanto em 2002 a União entende a necessidade 

de se ampliar esses direitos começando com o ensino superior, criando o Programa 

Nacional de Ações Afirmativas e em 2003 criou-se a Secretaria Especial de Promoção 

da Igualdade Racial, promovendo uma institucionalização de demandas advindas dos 

movimentos negros como significativo impacto no ensino superior (MAGGIE, 2006). 

Conforme Silva e Ferreira (2014), a escola tem uma demanda de ações que 

precisam ser efetivadas, principalmente no que se refere aos grupos socioculturais 

que passam por ela e muitas vezes esses alunos trazem consigo dificuldades que 

dificultam o seu desenvolvimento impossibilitando o trabalho do profissional da 

educação, tendo que atuar fora da realidade profissional de formação. Diante deste 

cenário, vale ressaltar que o profissional da educação precisa atender a demanda 

proposta pelo PCN´s – Parâmetros Curriculares Nacionais – e oferecer conteúdo 

correspondente a proposta. Logo, fica evidente que esses profissionais da educação, 

diretamente aos professores, não devem valer-se de funções as quais não são as 

suas, às vezes, como psicólogos, assistentes sociais e outras funções que não lhe 

cabem, sobrecarregando suas funções.  

Fica então evidente que as sugestões apresentadas pelos entrevistados que o 

meio escolar deveria ter uma equipe multidisciplinar, a fim de que, possam corroborar 
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com as demandas diversas no ambiente escolar. “A escola é uma instituição social de 

extrema relevância na sociedade, pois além de possuir o papel de fornecer 

preparação intelectual e moral dos alunos, ocorre também, a inserção social.” Isso só 

é possível porque o espaço escolar é composto por uma gama de diversidade cultural, 

social, racial e por um contexto familiar extremamente diferenciado (SILVA e 

FERREIRA, 2014, p.07). Para os gestores, respondentes desta pesquisa, a instituição 

de ensino em questão tem desenvolvido algumas ações cujos relatos se seguem: 

 

Olha prá nós a gente trabalha muito nessa questão. O ano passado 
inclusive teve um trabalho de história sobre a cultura, ética cultural, 
sobre o racismo, e os alunos vieram caracterizados, alguns se 
pintaram, colocaram peruca, roupa [...]. Lembro bem que teve 
trabalhos expostos para a escola toda ver principalmente os alunos do 
terceiro ano do ensino médio, que eles fizeram cartaz, se 
caracterizaram, essa questão é mais feita com o ensino médio que são 
grandes, então eles vão atrás das coisas então foi feito com o terceiro 
(RESPONDENTE 1, 2019). 

 

Olha o espaço que eu já percebi debates palestras são as nossas 
capelas, então as nossas capelas   já percebo assim por parte de 
alguns professores, professor de história, professor de religião que 
traz à tona algumas questões para que seja exposto para os alunos 
sobre os diretos a igualdade, então esse, essa capela é um espaço 
onde eu percebo que existe essa interação nessa questão afro 
(RESPONDENTE 3, 2019). 

 

Sim, nós temos um momento que é o momento das capelas, nós 
temos feito algum trabalho já, algum tempo sobre bullying e dentro da 
proposta do bullying nós temos trabalhado essa questão de você é de 
alguns alunos fazerem, discriminação racial a questão também né, da 
separação da segregação, isso ai a gente percebe dentro da sala de 
aula e temos trabalhado em cima desses temas mas não assim 
específico sobre a questão discriminação mas sim em questão do 
bullying e isso tem ocorrido frequentemente a gente percebe temos 
trabalhado né porque nossa instituição  em si ela reprova essa atitude 
nesse sentido (RESPONDENTE 2, 2019). 

 

Sim a gente, no nosso planejamento vai ter é um dia especial que a 
gente vai estar falando debatendo, dia de consciência negra que a 
gente tá com esse projeto de estar debatendo estar falando os alunos 
mesmo expondo os trabalhinhos em sala de aula para a gente está 
colocando, não só falando de cor mas conscientizando as diferenças 
na igualdade porque muitas vezes, por que a gente pensa assim há 
porque é negro, não, não é a questão da cor por traz várias coisas, por 
isso que os negros teve digamos assim esses privilégios de ter alguma 
cota assim porque eles vieram de uma realidade diferente, apesar d 
gente está aqui num país miscigenado né, mais assim vai ter essa 
conscientização a gente está passando para os alunos não só nesse 
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dia, esse é um projeto, mas durante o ano  sempre que a gente tiver 
alguma coisa em questão, problemas raciais né a gente sempre 
estamos abordando com a turma pra gente não constranger. 
(RESPONDENTE 4, 2019). 

 

Diante das falas dos gestores, percebe-se a necessidade de serem criadas 

metas e serem estabelecidas e efetivadas ações no sentido de combater a 

discriminação por meio da conscientização e valorização do ser negro na instituição 

em questão. Porque identifica-se que as descrições acerca das possíveis práticas 

pedagógicas ora são pontuais para o dia da consciência Negra (em 20 de novembro) 

ou acontecem de forma superficial e pouco aprofundada. 

É importante considerar que a escola é o lugar em que o aluno passa maior 

parte do seu tempo, onde tem possibilidade de se relacionar e desenvolver-se como 

ser integral. Partindo do princípio de que o espaço escolar deve ser motivado por 

metodologias que favoreçam a proposta da igualdade sociocultural, se destaca na 

entrevista a percepção do ambiente escolar um direcionamento  

Quanto a compreensão das necessidades curriculares direcionadas para uma 

obtenção de um ambiente escolar que se respeite e valorize os aspectos 

socioculturais. Se percebe como grande desafio tornar esse processo sistemático, 

principalmente quando se diz respeito em trabalhar com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais com o foco nas Relações Étnico-Raciais e fazendo possível o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana como base de ensino. Portanto, é possível 

efetivar essas propostas em reunião com familiares, alunos e professores, com 

parceiros universitários e especialistas que ampliem o conhecimento a fim de que 

todos se inteirem do tema com intuito de que seja possível uma sinergia maior entre 

todos os envolvidos nesse processo educacional (JORGE, 2016). 

Ainda nas falas dos gestores é possível verificar certa contradição em suas 

opiniões, enquanto um percebe o debate sobre a diversidade étnica na instituição de 

ensino, outro não enxerga. Isso se releva nas seguintes falas: “[...] então eu tenho 

percebido que alguns de nossos colegas já estão debatendo esse tema dentro da 

proposta né, da das bases nacionais, a nova base nacional” (RESPONDENTE 2, 

2019).  

 

Olha infelizmente eu não percebo nenhuma preocupação de ninguém 
nessa questão afro menos aqui no ambiente que eu já trabalho a mais 
de trinta anos, há o que eu percebo assim em algumas pessoas é mais 



 

 

 

47 

a questão financeira que tem um peso maior, mas a questão afro eu 
não vejo (RESPONDENTE 3, 2019).  

 

França (2017), ressalta que quando se desenvolve um gerenciamento das 

relações culturais de maneira coesa, valorizando os aspectos humanos na sua 

especificidade, articulando e interagindo esse grupo, isso pode trazer uma resposta 

muito positiva no crescimento e aceitação cultural existente no meio educacional. 

Assim, por meio das entrevistas aos gestores identifica-se a necessidade de se 

pensar nas práticas pedagógicas em combate as ações discriminatórias e isso 

também é percebido pelos próprios gestores ao Respondente 2 declarar que: 

 

Eu teria alguma sugestão né, eu penso que fazemos algo né, mas eu 
acho que poderíamos fazer mais, trabalhamos com as capelas, 
trabalhamos com a, na própria sala de aula falas da orientação 
educacional, da igualdade do amor do próximo, da fraternidade né, 
inclusive nós temos um projeto que esse projeto é o anjo amigo, esse 
projeto é um projeto da orientação educacional mesmo que faz com 
que os alunos aceitem através da amizade, da cortesia aqueles que 
estão chegando agora independente de quem são, se são negros, 
brancos, morenos então a gente percebe que esses alunos que 
chegam muitas vezes ficam isolados e não tem aquela facilidade de 
amizade no início, e então como quebra gelo esse amigo anjo vai 
chegar e abraçar, dar um cartãozinho isso é uma forma de quebrar 
também essa etnia de separação, todos iguais no ambiente e também 
a questão do acolhimento, então esse projeto anjo amigo é o projeto 
do acolhimento e isso a gente aproveita esse momento pra falar 
também da diversidade né, das pessoas por que  também temos 
dificuldades de aprendizagem né pra dizer que são todos iguais, que 
as dificuldades né, que uns são mais clarinhos, outros  mais 
moreninhos porque eles tem a sua etnia diferente, mas que todos nós 
somos iguais perante Deus, e que isso a gente já tá fazendo mas 
poderíamos fazer mais , a gente poderia trabalhar começando pelos 
professores, fazendo mais formação continuada dentro desse tema 
nesse contexto (RESPONDENTE 2, 2019). 

 

 

Quando se observa o cenário escolar e suas intervenções curriculares é 

possível notar a importância de um conjunto de profissionais que fortaleçam toda essa 

proposta, pois as necessidades dos alunos são muitas e trazem de casa um histórico 

sendo esse as diversidades socioculturais exigindo um cuidado especial. Por isso, 

cabe a escola se organizar e se preparar profissionalmente com uma política de 

aprendizagem efetiva, ou seja, ter em seu projeto político-pedagógico bem alinhado a 

fim de que alcance os objetivos gerais de uma educação abrangente diante de sua 
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diversidade, dentre elas uma formação aos seus profissionais, fornecendo condições 

para um trabalho que traga resultados assertivos (SILVA; FERREIRA, 2014). 

A temática da diversidade étnico-racial deve ser conhecida e entendida a sua 

necessidade, dessa forma é possível que alcance o propósito de manter uma relação 

em que todos vivem conhecendo o seu valor e sua importância para a sociedade, a 

qual esteja sendo preparado para enfrentar. Ao deparar com a entrevista no ambiente 

escolar, foi perceptível notar um raso conhecimento sobre o assunto concernente as 

Diretrizes, Leis que regem o conceito da diversidade étnico-racial no ambiente escolar 

e principalmente a preocupação em conhecer e discutir a temática por parte da gestão 

da instituição de ensino em questão.  

Quando se fala do aspecto da diversidade étnico-racial no meio educacional, 

também vem junto à desigualdade educacional, entendida como consequências 

socioeconômicas dos negros, desconsiderando o racismo existente fora do ambiente 

escolar e no meio deste, tornando possível pensamento discriminatório. Considerando 

que o meio educacional para que essa classe social e de cor negra frequentam o 

ambiente de qualidade inferior aos de classe mais abastadas e de cor branca. Sendo 

assim, muitos são os fatores que influenciam esses fatores de desigualdades nos 

ambientes escolares e sociais, apresenta França (2017). 

 

No ambiente escolar temos o potencial de explicitar e desinvisibilizar 
diferenças e desigualdades, e promover uma reflexão crítica que 
permita o reconhecimento de que a diferença não é ameaçadora e 
nem sinônimo de desigualdade, ou que ela possa ser desconsiderada 
ou eliminada da realidade, devendo sim ser respeitada e valorizada 
como componente do real e potencialidade, positiva dos sujeitos. 
Estimular o conhecimento e o reconhecimento da diversidade é uma 
forma de ampliar possibilidades pedagógicas e promover a formação 
de sujeitos-cidadãos capazes de transformar nossa sociedade num 
contexto mais inclusivo e respeitoso em relação à diversidade que o 
constitui (PASSADOR, 2015, p. 06). 

 

A proposta do gestor, orientador e toda a equipe geral da escola poderá fazer 

total diferença no processo de desigualdade social e racial, tornando esse ambiente 

mais acessível a toda comunidade escolar. Mas, não se percebe, nas falas dos 

gestores, um preparo no sentido de lidar com essa carência no cumprimento da Lei 

10.639/2008. Ou seja, não é percebido um planejamento e, ainda, uma intenção em 

construir metas na direção de combate às ações discriminatórias existentes nos 

espaços sociais, inclusive no âmbito educacional.  
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5 PROPOSTA DE PRODUTO 

 

Este trabalho proporá uma devolutiva para as escolas em formato de folder 

dando suporte no processo de conscientização quanto a diversidade étnico-racial afro-

brasileira compondo as práticas pedagógicas das instituições de ensino, tendo em 

vista que,  implementação da lei 10.639/2003 possibilitando a reflexão sobre a questão 

afro-brasileira e a importância da diversidade cultural e também o papel social como 

sendo parte fundamental para as práticas pedagógicas fortalecendo assim o processo 

de ensino aprendizagem a fim de que o crescimento intelectual do aluno no seu 

aspecto físico, social, moral, ético e político faça parte do objetivo principal desta 

proposta dissertativa. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Essa pesquisa foi realizada em um Colégio Confessional na região de Cuiabá 

e está inserida numa localidade de classe média. Esse Colégio tem como visão a 

qualidade de uma educação de integral, contribuindo para uma aprendizagem de 

caráter geral, partindo das de uma formação de pessoas que estejam prontas para 

compreenderem as mudanças, cidadãos participativos, autônomos e que em suas 

atitudes possam ser solidários respeitando as diferenças. 

Esta pesquisa teve com proposta visualizar como a gestão educacional 

desenvolve suas ações diante da Lei 10.639/2003 que tem como objetivo normatizar 

as instituições de ensino com práticas pedagógicas inclusivas nos aspectos afro-

brasileira de forma que essas práticas estejam em todas as estratégicas educativas 

da instituição. 

Desse modo, foi pensado em colher as informações necessárias a fim de que 

pudesse dar base para chegar na conclusão específica do objetivo da pesquisa, que 

neste caso é perceber se as ações estão acontecendo e se elas realmente são 

efetivas no processo de ensino do colégio. 

Para desenvolver qualquer pesquisa é um grande desafio, principalmente 

quando vai movimentar o pensamento ideológico de uma pessoa ou de uma 

instituição, por isso existia o receio se a pesquisa seria aceita ou não, mas para a 

surpresa foi muito bem aceita na instituição a qual foi escolhida.  

Dentre os grandes desafios percebidos, foi que realmente o caminho para se 

alcançar o real objetivo da pesquisa, que tem como foco o alinhamento da Lei 

10.639/2003, que obriga o ensino da história da África, cultura afro-brasileira e povos 

indígenas no ensino básico, ainda é muito longo. Primeiramente, que o próprio 

conhecimento da Lei deixa muito a desejar no ambiente escolar, tendo apenas como 

guia a Diretriz curricular. Nesse contexto, as ações ainda estão muito voltadas 

somente para as datas evidenciadas no calendário anual, como por exemplo a 

comemoração do dia da Consciência Negra e o dia do Índio.  

Percebe-se uma real necessidade de proporcionar ao corpo discente o alcance 

no propósito de manter uma relação em que todos vivem conhecendo o seu valor e 

sua importância para a sociedade, por meio de uma prática pedagógica desenvolvida 
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por uma gestão envolvida com no sentido de combater as ações discriminatórias e 

desenvolver um pensar crítico no que tange as questões étnico-raciais. Uma postura 

de enfretamento da discriminação institucional da gestão na pessoa do(a) diretor(a), 

orientador(a), secretário(a), somado a toda comunidade escolar, poderá fazer a 

diferença no processo de desigualdade social e racial, tornando o ambiente escolar 

acessível a todos e todas. Desse modo, se percebe uma jornada a percorrer para se 

chegar ao real objetivo que é a valorização da diversidade étnico-racial, afro-brasileira, 

como fazendo parte notória na história tanto da África como do Brasil. Por isso, fica 

evidente a importância que as instituições educacionais têm no papel de conscientizar 

as políticas pedagógicas que precisam ser voltadas a refletir acerca da diversidade 

étnica cultura existente no Brasil. 

Dessa maneira, identifica-se, nas falas dos sujeitos da pesquisa, uma 

necessidade de maior conhecimento acerca da regulamentação da lei que torna 

obrigatório o ensino sobre as relações étnico-raciais, como também, percebe-se uma 

real necessidade de proporcionar ao corpo discente o alcance no propósito de manter 

uma relação em que todos conheçam o seu valor e sua importância para a sociedade, 

por meio de uma prática pedagógica desenvolvida por uma gestão escolar mais 

consciente e preparada e, por conseguinte, que seja envolvida no sentido de combater 

as ações discriminatórias e desenvolver um pensar crítico no que tange as questões 

étnico-raciais. Como também, melhor preparo em saber lidar com as ações 

discriminatórias por meio de planejamentos específicos que visem mudanças. 

Identifica-se ainda nas declarações dos gestores, expressões que reafirmam a 

necessidade que se tem em avançar no quesito do conhecimento e aprimoramento 

das políticas pedagógicas intencionando mudanças no pensar e no agir diante das 

ações discriminatórias nos espaços educacionais. 
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APÊNDICE A – Roteiro de Entrevista 

 

1-Identificador:__________________________ Tempo na função_______________ 

2- Como é para você tratar sobre a diversidade étnica e cultural aqui nessa instituição? 

3-Você percebe, por parte da equipe de trabalho, alguma preocupação sobre o debate 

da questão afro-brasileira e/ou indígena? Se sim explique. 

4-Esta instituição proporciona algum tipo de espaço para o debate sobre ações 

discriminatórias ou preconceito ao afro-brasileiro ou indígenas? Se sim explique 

5- Diante das diretrizes constitucionais regidas pelas leis 10.639/2003 e 11645/2008, 

como tem sido trabalhado essas questões na instituição? 

6- Você tem conhecimento de algum tipo de discriminação étnica que tenha ocorrido 

aqui nesta instituição? Se sim, você poderia dizer quais atitudes tomadas? 

7-Caso você tenha conhecimento de algum tipo de discriminação étnica nesta 

instituição o que você faria?  

8- Sobre a importância da valorização da diversidade afro-brasileira e indígena, teria 

alguma proposta que pudesse agregar para esta instituição? 
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APÊNDICE B – Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada de ‘As aproximações entre 
o ensino público e privado de duas instituições de ensino e as questões afro-brasileira e 
indígena no município de Cuiabá, MT’; de responsabilidade dos pesquisadores Leonelson 
Dias da Silva e Orientadora profa. Drª Germana Ponce de Leon Ramirez. O objetivo geral 
dessa pesquisa é analisar as aproximações entre o ensino público e privado de duas 
instituições de ensino básico acerca do cumprimento de ações educativas sobre as questões 
afro-brasileira e indígena no município de Cuiabá, MT. Pretende-se também descrever as 
implicações das questão afro-brasileira e indígena no âmbito escolar;identificar a postura da 
gestão escolar frente à necessidade de uma conscientização da diversidade étnica e cultural 
nas referidas instituições de ensino; construir uma cartilha educativa para possibilitar 
conscientização da diversidade étnica e cultural para a comunidade escolar. A sua 
participação na pesquisa ocorrerá da seguinte forma: Você deverá responder uma entrevista 
a qual terá ênfase no esclarecimento da participação da instituição de ensino sobre os 
cumprimentos das ações educativas com as questões afro-brasileira e indígena. Você terá a 
garantia de receber esclarecimentos sobre qualquer dúvida relacionada à pesquisa e poderá 
ter acesso aos seus dados em qualquer etapa do estudo. Sua participação nessa pesquisa 
não é obrigatória e você pode desistir a qualquer momento, bastando para isso não responder 
a entrevista. Você também não receberá pagamento pela sua participação no estudo e nem 
haverá custos. Os resultados da pesquisa serão divulgados, mas você terá a garantia do sigilo 
e da confidencialidade dos dados. Caso você tenha dúvidas sobre o comportamento dos 
pesquisadores ou sobre as mudanças ocorridas na pesquisa que não constam neste termo e 
caso se considera prejudicado (a) na sua dignidade e autonomia, você pode entrar em contato 
com os pesquisadores, Profa. Drª Germana Ponce de Leon Ramirez no número +55 19 99762-
7880, ou também pode consultar o Comitê de Ética em Pesquisa do UNASP, pelo telefone 
(11) 2128-6230.  

 
Diante do exposto, eu concordo em participar da pesquisa, e sei que terei uma 

cópia deste termo.  
 

Engenheiro Coelho, ___/____/______  
 

Nome da Participante: _______________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________ 

Nome da Pesquisadora: ______________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________ 

Nome da Orientadora: _______________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________ 

 

DECLARAÇÃO DO PESQUISADOR 
 
DECLARO, para fins de realização de pesquisa, ter elaborado este Termo de 
Consentimento, cumprindo todas as exigências contidas nas alíneas acima elencadas 
e que obtive, de forma apropriada e voluntária, o consentimento livre e esclarecido do 
declarante acima qualificado para a realização desta pesquisa.  
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ANEXO A – Parecer do Comitê de Ética 
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